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UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO

CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UFRPE

UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA

NOTA TÉCNICA Nº 03/2018/AUDIN/CONSU/UFRPE
Recife - PE, 08 de junho de 2018.

ASSUNTO: Acompanhamento, pela unidade de Auditoria Interna (AUDIN), das providências adotadas quanto às recomendações contidas no Relatório de Auditoria Interna – RA nº 01/2014. 
1 - INTRODUÇÃO
Objetivando contribuir para a melhoria dos controles internos da UFRPE, a elaboração da presente Nota Técnica apresenta o monitoramento da situação de implementação das recomendações formuladas no Relatório de Auditoria Interna – RA nº 01/2014, cujo objeto auditado contemplou a avaliação da gestão patrimonial de bens imóveis, classificados como "Bens de Uso Especial" de propriedade da União ou locados de terceiros, referente ao período de 31/12/2012 a 31/12/2013.
2 - OCORRÊNCIAS
RA 01/2014 – CONSTATAÇÃO 01 (Recomendação 1)
Ausência de definição do setor responsável pela gestão e controle patrimonial dos bens imóveis.
Nos trabalhos realizados constatou-se que não há definição de setor competente para tratar de todas as questões patrimoniais que envolvem a gestão e controle dos bens imóveis desta IFES.
Ademais, observou-se que, ao longo dos últimos anos, a estrutura organizacional da UFRPE sofreu diversas alterações, a exemplo das mencionadas na Portaria nº 1.130, de 21/10/2009, publicada no DOU na seção 1, do dia 23/10/2009, que extinguiu e/ou criou alguns departamentos/setores/unidades desta IFES, causando repercussão nas suas atribuições e competências.  
Particularmente no que diz respeito à responsabilidade pela realização de vistorias nos imóveis, bem como o acompanhamento dos termos de cessão e uso, ficou evidenciada a ausência de definição clara quanto à competência da gestão e controle patrimonial dos bens imóveis.
RECOMENDAÇÃO 1
Recomenda-se à PROPLAN a realização de estudo e formulação de normativo que defina as atribuições/responsabilidades dos setores envolvidos na gestão, registro e controle dos bens imóveis, particularmente no que diz respeito ao registro patrimonial, à realização de vistorias nos bens imóveis, recolhimento de taxas de ocupação e consumo de água e energia dos imóveis, bem como o acompanhamento dos termos de cessão e uso, considerando a UFRPE na situação de cedente ou de cessionária. 

Manifestação do Gestor:
Inicialmente, gostaríamos de informar que já foi realizado estudo pela Proplan, por meio da Coordenadoria de Processos e Estruturas Organizacionais (CPEO), objetivando identificar como a gestão de bens imóveis é realizada nas outras IFE´S, no intuito de fornecer subsídios para que a UFRPE reorganize seus processos e estruturas a fim de realizar uma gestão patrimonial primorosa. No entanto, faz-se necessário uma discussão prévia com as áreas identificadas como responsáveis pela gestão patrimonial da Universidade. Dessa forma, solicitamos o prazo de 3 meses para a apreciação das partes interessadas e posterior envio do estudo realizado.
Quanto à solicitação de formulação de Normativo que defina as atribuições/responsabilidades dos setores envolvidos na gestão, vale ressaltar que compete à Proplan, por meio da CPEO, assessorar e orientar a Reitoria e setores envolvidos na elaboração de normativos de reestruturação, analisando propostas redigidas pelos setores responsáveis pela gestão de bens imóveis. (Fonte: Processo nº 23082.023161/2014-18).
Posteriormente, de modo a atualizar as informações prestadas acima, foi realizada nova consulta à PROPLAN, mediante e-mail de 01/06/2018, todavia, até o fechamento da presente Nota Técnica não houve nova manifestação do gestor. Desse modo, considera-se a situação inalterada.

Posição em: 10/07/2017.
Análise da Auditoria Interna:

Considerando as informações prestadas pelo gestor quanto à necessidade de discussão com as áreas responsáveis pela gestão patrimonial da UFRPE, a presente recomendação permanecerá ativa até a realização de nova consulta ao gestor, por meio de monitoramento efetuado por intermédio de Plano de Providências Permanente - PPP, a ser encaminhado ao setor em momento oportuno. 
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Monitorando recomendação.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação:
- Ocupação de imóveis por pessoas não autorizadas, devido a ausência de vistorias periódicas;
- Ausência de recolhimento de taxas de ocupação e consumo de água e energia dos imóveis;
- Vulnerabilidade dos controles internos quanto à situação de acompanhamento dos termos de cessão e uso dos imóveis (próprios, cedidos ou outra condição);
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 
Impacto = Alto X Probabilidade = Alta => Risco = Alto. 

Prazo de Atendimento: Imediato.
RA 01/2014 – CONSTATAÇÃO 01 (Recomendação 2)
Ausência de definição do setor responsável pela gestão e controle patrimonial dos bens imóveis.
Nos trabalhos realizados constatou-se que não há definição de setor competente para tratar de todas as questões patrimoniais que envolvem a gestão e controle dos bens imóveis desta IFES. 

Ademais, observou-se que, ao longo dos últimos anos, a estrutura organizacional da UFRPE sofreu diversas alterações, a exemplo das mencionadas na Portaria nº 1.130, de 21/10/2009, publicada no DOU na seção 1, do dia 23/10/2009, que extinguiu e/ou criou alguns departamentos/setores/unidades desta IFES, causando repercussão nas suas atribuições e competências.  
Particularmente no que diz respeito à responsabilidade pela realização de vistorias nos imóveis, bem como o acompanhamento dos termos de cessão e uso, ficou evidenciada a ausência de definição clara quanto à competência da gestão e controle patrimonial dos bens imóveis.
RECOMENDAÇÃO 2
Recomenda-se à DAP a identificação de todos os imóveis cedidos em caráter provisório, no qual a UFRPE é cessionária, bem como adote providências para o arquivamento dos instrumentos jurídicos respectivos e realize o acompanhamento sistemático do período de vigência das referidas cessões, adotando as medidas necessárias para os casos de renovação das cessões ou doação dos imóveis à UFRPE.

Manifestação do Gestor:
O gestor não apresentou manifestação até a data de encerramento desta Nota Técnica. 
Posição em: 08/06/2018.
Análise da Auditoria Interna:
Não há manifestação a ser analisada. Esclarecemos que foi encaminhado o Plano de Providências Permanente - PPP (Processo nº 23082.023162/2014-62), em 11/07/2017, à Divisão de Administração Patrimonial (DAP), com a finalidade de consultar o gestor acerca das providências adotadas ou a adotar para o atendimento da presente recomendação, todavia, até o momento não obtivemos resposta. 

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Monitorando recomendação.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 
- Perda dos prazos de vigência dos termos de cessão e uso de bens imóveis, dos quais a UFRPE é parte interessada. 
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 
Impacto = Médio X Probabilidade = Alta => Risco = Alto. 

Prazo de Atendimento: 31/08/2018.
RA 01/2014 – CONSTATAÇÃO 02 (Recomendação 1)
Deficiência de sistema informatizado para a realização do controle patrimonial dos bens imóveis.
Os sistemas utilizados para registro e controle patrimonial não são satisfatórios para a gestão dos bens imóveis, uma vez que não contemplam todas as funcionalidades necessárias para a regular gestão dos bens imóveis desta IFES. Atualmente, o único sistema informatizado utilizado pela DAP para o gerenciamento dos bens imóveis é o SPIUnet., da Secretaria do Patrimônio da União, que sozinho não atende todas as necessidades gerenciais do Patrimônio desta Instituição. 
RECOMENDAÇÃO 1
Recomenda-se à DAG a criação/adesão de sistema patrimonial que permita o registro dos imóveis desta IFES, em complemento ao SPIUnet, objetivando possibilitar a sua gestão, sendo preciso, para tanto, a realização de consulta à DAP quanto aos aplicativos necessários.
Manifestação do Gestor:
Em atendimento ao aqui recomendado, o diretor do Departamento de Administração Geral (DAG), solicitou à Divisão de Administração Patrimonial (DAP) se manifestar sobre o assunto, sendo apresentados os seguintes esclarecimentos:
Informamos que a Secretaria do Patrimônio da União (SPU) - órgão vinculado ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão - está em fase de desenvolvimento e implantação paulatina de uma solução que irá substituir por completo o Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União (SPIUnet) e todos os outros sistemas de gestão de bens imóveis vinculados à SPU. Este projeto, conhecido como Sistema de Gestão Integrada dos Imóveis Públicos Federais (SPUnet), promete modernizar o controle destes ativos e agregar novas funcionalidades ao SPIUnet que podem dirimir as carências identificadas na UFRPE. Desta forma, solicitamos que esta Unidade de Auditoria Interna aguarde o pleno funcionamento do SPUnet para que os setores competentes avaliem sua funcionalidade e a necessidade, ou não, de uma solução contratada.
Prazo de Atendimento: 01/08/2018.

(Fonte: Processo nº 23082.023163/2014-15) 

Posição em: 27/07/2017.

Análise da Auditoria Interna:

Considerando as informações prestadas pelo gestor quanto a previsão de implantação do novo Sistema de Gestão Integrada dos Imóveis Públicos Federais (SPUnet), a presente recomendação permanecerá ativa até a realização de nova consulta ao gestor, por meio de monitoramento efetuado por intermédio de Plano de Providências Permanente - PPP, a ser encaminhado ao setor em momento oportuno. 

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Monitorando recomendação.

Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 
- Deficiência dos registros e controles patrimoniais relativa a gestão dos bens imóveis. 
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 

Impacto = Médio X Probabilidade = Alta => Risco = Alto. 

Prazo de Atendimento: 31/08/2018.

RA 01/2014 – CONSTATAÇÃO 03 (Recomendação 1)
Ausência do cadastro de imóveis no Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União – SPIUnet, bem como o registro de imóveis no SPIUnet sem a documentação comprobatória dos Termos de Recebimento Definitivo das Obras.
Foi constatada a existência de bens imóveis no Inventário da UFRPE do exercício de 2012 sem o registro no SPIUnet, a exemplo do imóvel situado na Estação Experimental de Pequenos Animais de Carpina e de obras já concluídas que ainda permanecem sem o registro no SPIUnet.
Por outro lado, consta do Inventário dos Bens Imóveis de 2012, em Notas Explicativas, a existência de obras que foram registradas no SPIUnet sem o devido Termo de Recebimento Definitivo das Obras. É o caso das obras lançadas no Registro Imobiliário Patrimonial - RIP: 2531 00523.500-9 (R$ 916.606,19 – DTR-PPGEA, localizada na Zona IV) e RIP: 2573 00007.500-9 (R$ 95.004,77 – Aviário de Tiúma).
Ressalta-se que, de acordo com a Portaria Interministerial da STN/SPU nº 322, de 23/08/2001, o SPIUnet passa a ser a principal fonte alimentadora do SIAFI para efeitos de contabilização dos imóveis, devendo manter a tempestiva compatibilidade entre as informações existentes nos Sistemas citados.

Dessa forma, os Órgãos Públicos Federais precisam cadastrar no SPIUnet os imóveis de propriedade da União, segundo estabelece o Artigo 1º da mencionada Portaria da STN/SPU nº 322.
RECOMENDAÇÃO 1

Recomenda-se à DAP a regularização dos imóveis que se encontram sem RIP, bem como efetue o registro no SPIUnet das obras já concluídas.

Manifestação do Gestor:
O gestor não apresentou manifestação até a data de encerramento desta Nota Técnica. 
Posição em: 08/06/2018.
Análise da Auditoria Interna:
Não há manifestação a ser analisada. Esclarecemos que foi encaminhado o Plano de Providências Permanente - PPP (Processo nº 23082.023162/2014-62), em 11/07/2017, à Divisão de Administração Patrimonial (DAP), com a finalidade de consultar o gestor acerca das providências adotadas ou a adotar para o atendimento da presente recomendação, todavia, até o momento não obtivemos resposta. 

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Monitorando recomendação.

Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação:
- Ausência de compatibilidade entre as informações existentes no SPIUnet e no SIAFI, para efeitos de contabilização dos imóveis;
- Existência de bens imóveis no Inventário da UFRPE sem o registro no SPIUnet ou com o registro sem a documentação comprobatória (Termo de Recebimento Definitivo da obra).
Nível de Risco pela não implementação da recomendação:
Impacto = Baixo X Probabilidade = Alta => Risco = Médio. 

Prazo de Atendimento: Imediato.
RA 01/2014 – CONSTATAÇÃO 04 (Recomendação 1)
Ausência de avaliação/reavaliação dos imóveis desta IFES registrados no Inventário de Bens Imóveis no exercício de 2012.
Na análise crítica do item 7.2.3 do Inventário de Bens Imóveis de 2012 (documento elaborado por comissão composta de setores desta IFES: NEMAM, GCF e DAP) é mencionado que os imóveis antigos existentes no Campus de Dois Irmãos/Recife (RIP 2531.00523.500-9) encontram-se com seus valores defasados, carecendo de reavaliação para refletir com fidedignidade o patrimônio imobiliário da UFRPE.
A Nota Explicativa do citado Inventário reforça esse entendimento, ao citar o que se segue: “Há a necessidade de se proceder com a Reavaliação de todos os itens patrimoniais que compõem os Bens Imóveis da UFRPE, uma vez que todos estão registrados a valores históricos e, em alguns casos, a valores irrisórios”.
É oportuno destacar o que estabelece a macrofunção 021107 do Manual SIAFI, item 3.1.3.6, no tocante à avaliação/reavaliação de imóveis: 
“As avaliações ou reavaliações dos imóveis cadastrados devem ser periodicamente realizadas/revisadas pelos Órgãos ou Entidades, a fim de que os valores apurados estejam em consonância com o mercado imobiliário”.
RECOMENDAÇÃO 1
Recomenda-se à Reitoria a identificação do setor responsável pela avaliação/reavaliação dos imóveis desta IFES ou a contratação de empresa especializada para realização desse serviço.
Manifestação do Gestor:

Na presente situação de contingenciamento de despesas neste ano de 2017 não pudemos dar atendimento a esta demanda. 
Providências a serem Implementadas:
Estaremos designando uma comissão específica constituída de membros dos seguintes setores: Pró-Reitoria de Administração; Núcleo de Engenharia, Meio-Ambiente e Manutenção (NEMAM), de representantes das Unidades Acadêmicas, para elaboração de um edital de licitação visando a contratação de empresa para avaliação/reavalição dos imóveis desta UFRPE adequada as especificidades da legislação referente à órgãos públicos.
Prazo de Atendimento: 31/12/2018

(Fonte: Processo nº 23082.014039/2017-01) 

Posição em: 14/12/2017.
Análise da Auditoria Interna:

A manifestação do gestor declara que as providências para atendimento do aqui recomendado ainda não foram implementadas. Desta forma, a recomendação permanece ativa, sujeita a monitoramento desta AUDIN.
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Monitorando recomendação.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação:   - Os valores dos bens imóveis desta IFES continuarem defasados, não refletindo com fidedignidade o patrimônio imobiliário da UFRPE, além de estarem em discrepância com o mercado imobiliário.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 
Impacto = Baixo X Probabilidade = Alta => Risco = Médio. 

Prazo de Atendimento: 31/12/2018.
RA 01/2014 – CONSTATAÇÃO 05 (Recomendação 1)
Ausência de regularização de obras já concluídas e ainda mantidas na conta contábil de Obras em Andamento.
A conta contábil 1.4.2.1.1.91.00 (Obras em Andamento) registrava em dezembro de 2012 o saldo de R$ 71.738.816,21, o que caracteriza a existência de obras já concluídas e ainda mantidas como em andamento. 
Tal entendimento encontra respaldo nas informações contidas no Anexo do Relatório de Auditoria Interna - RA nº 01/2014, onde se verifica a existência de obras já concluídas, porém classificadas como “em andamento”. 
Por oportuno, a macrofunção 021107, do Manual SIAFI, dispõe no item 3.3.1 que: “Os custos incorridos na construção de imóveis são acumulados, durante o período de execução, na conta 1.4.2.1.1.91.00 – OBRAS EM ANDAMENTO, de natureza transitória, que terá seu saldo transferido para conta específica, após concluída a construção mediante documentação que formalize a entrega e aceitação da obra”. (grifo nosso).
Ademais, o artigo 73 da Lei de Licitações – Lei 8.666/93 prevê que executado o contrato, o seu objeto será recebido, em se tratando de obras e serviços:
(...)

- definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei. (grifo nosso).
RECOMENDAÇÃO 1  

Recomenda-se ao NEMAM que adote providências para a emissão dos Termos de Recebimento das Obras já concluídas, encaminhando-os para a DAP, com cópia para a GCF.

Manifestação do Gestor: 

O NEMAM, através da Diretoria e dos fiscais de contrato, tem atuado em conformidade com a lei 8.666/93, no que fiz respeito ao devido tratamento acerca da emissão, sobretudo, de Termo de Recebimento Definitivo de suas obras. Assim, nos anos de 2015 (processo 23082.025647/2015-71) e de 2016 (processo 23082.025008/2016-97), medida também realizada em 2013 e 2014, o NEMAM enviou os Termos emitidos no ano correspondente para a Gerência de Contabilidade e Finanças, bem como para o Departamento de Administração Patrimonial. Demonstrando, assim, que tem atuado em observância à citada lei.
Lembro que podem existir obras que foram executadas pelo DSMI e/ou DELOGS, setores que também realizam obras, os quais podem ter emitido termos de recebimento sem que, necessariamente, o NEMAM tivesse conhecimento. Sendo, portanto, fundamental o levantamento dessa informação.
No entanto, a partir da análise da lei 8.666/1993, observa-se que os responsáveis, no passado, não atuaram conforme o que a lei prevê, transcrita abaixo:

Art. 73.  Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

I - em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei;

De forma que a atuação é pessoal, cabendo aos fiscais e gestores pela atuação, sobretudo com fulcro no art. 2º, III. da lei 8.027/1990, que dispõe sobre normas de conduta dos servidores públicos civis da União, das Autarquias e das Fundações Públicas, sob pena de, eventualmente, responderem por prevaricação.
Não concordo em designar comissão para recebimento definitivo das obras, visto se tratar de conduta personalística, conforme a lei aborda, e a eles deve ser imputada. 

Entendo que deve a administração notificar os responsáveis para solucionar a questão, tendo em vista a insegurança gerada para os indicados em compor uma comissão, que não tem tantas informações que possam subsidiar uma análise, recaindo no não atendimento ao preconizado no art. 76, da lei 8.666/93.
Art. 76.  A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o contrato.
Providências a serem Implementadas:
O NEMAM já atua conforme a lei prevê desde 2013, conforme se demonstra através dos processos de encaminhamento dos Termos Definitivos e dos inventários elaborados.
(...)
Posição DO NEMAM EM: 25/07/2017.
Além da manifestação do NEMAM acima exposta, esta AUDIN em novo monitoramento desta recomendação, realizado em 2018, consultou a DAP e a GCF sobre a regularidade da entrega dos Termos de Recebimento das Obras após serem concluídas. Em atendimento à nossa consulta, foram apresentadas as seguintes respostas:

Em 12 de dezembro de 2017 solicitamos formalmente ao NEMAM, mediante Memorando 35/2017, a relação dos Termos Definitivos de Obra daquelas benfeitorias entregues no último exercício, assim como formalizamos processo requisitando à PROAD a constituição de uma nova comissão de inventário de bens imóveis para se debruçar sobre este tema, vide Memorando 05/2018 (Proc. 1694/201-2018-72). Até o momento não recebemos retorno do Memorando 35/2017, e o referido Processo, após passar pela PROAD, está no NEMAM desde 20 de fevereiro. Anexamos a documentação referente para maior conhecimento do caso. (Fonte: E-mail DAP, de 12/04/2018)
As últimas obras concluídas não recebemos os Termos de Recebimento Definitivo. Encaminhamos e mail para o NEMAM solicitando os mesmos. (Fonte: E-mail GCF, de 16/04/2018).
Análise da Auditoria Interna:
Em resumo, O NEMAM alega que tem encaminhado aos setores competentes os Termos de Recebimento Definitivo das Obras concluídas na sua gestão. Por outro lado, em consulta recente formulada à DAP e à GCF, acerca do envio dos citados Termos, não se confirmou que esteja havendo regularidade e/ou tempestividade na entrega desses documentos, tendo em vista a ausência de recebimento pelos setores mencionados. 
No tocante às obras concluídas no passado, segundo o NEMAM, a competência pela emissão dos Termos de Recebimento Definitivo dessas obras seria dos responsáveis pela execução contratual à época. Não obstante ao declarado pelo gestor, ocorre que figuram no Balanço Patrimonial da UFRPE inúmeras obras já concluídas e ainda mantidas na conta contábil de Obras em Andamento, conforme apresentado no Anexo do Relatório de Auditoria Interna - RA 01/2014, situação que permanece atualmente, e que carece de regularização por parte desta IFES. 
Em complemento, é oportuno trazer à tona o já mencionado em outro momento pela GCF: Contabilmente, todas as obras que constam na supracitada conta estão em andamento até que seja formalizado o "Termo de entrega definitivo", que é o documento que autoriza a GCF a proceder com a baixa contábil da conta, emitida pelo setor de Engenharia. (...)As informações de todas as obras que alimentam o valor da conta 14211.91.00 - Obras em Andamento , são de competência do setor de Engenharia (NEMAM) e na composição dos dados apresentados por esse setor para o registro contábil, não  existe o documento "termo de entrega definitiva de obras", cuja finalidade é, justamente, atestar o fato. (grifo nosso).
Pelo exposto, no que se refere à recomendação destinada ao NEMAM, esta permanece pendente de atendimento, tendo em vista a ausência e/ou intempestividade de recebimento dos Termos Definitivos das Obras concluídas em 2017, seja por parte da DAP ou da GCF.

Quanto às obras concluídas no passado, apesar das restrições manifestadas pelo NEMAM quanto à criação de uma comissão para o recebimento definitivo das obras, esta AUDIN entende como necessário o levantamento de informações por comissão a ser designada pela Administração Superior desta IFES, ou a adoção de outra medida que possa sanar a situação das obras que se encontram concluídas, porém ainda mantidas na condição de "obras em andamento". Dessa forma, foi proposta nesta Nota Técnica uma recomendação adicional, a de número 7, mais adiante apresentada.
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Monitorando recomendação.

Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação:
- A Divisão de Administração Patrimonial e a Gerência de Contabilidade e Finanças deixar de efetuar o registro de imóveis, por falta de documentação comprobatória;
- O Balanço Patrimonial da UFRPE não refletir a real situação dos imóveis da Instituição.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 
Impacto = Médio X Probabilidade = Alta => Risco = Alto. 

Prazo de Atendimento: 31/12/2018.
RA 01/2014 – CONSTATAÇÃO 05 (Recomendação 3)
Ausência de regularização de obras já concluídas e ainda mantidas na conta contábil de Obras em Andamento.
A conta contábil 1.4.2.1.1.91.00 (Obras em Andamento) registrava em dezembro de 2012 o saldo de R$ 71.738.816,21, o que caracteriza a existência de obras já concluídas e ainda mantidas como em andamento. 
Tal entendimento encontra respaldo nas informações contidas no Anexo do Relatório de Auditoria Interna - RA nº 01/2014, onde se verifica a existência de obras já concluídas, porém classificadas como “em andamento”. 
Por oportuno, a macrofunção 021107, do Manual SIAFI, dispõe no item 3.3.1 que: “Os custos incorridos na construção de imóveis são acumulados, durante o período de execução, na conta 1.4.2.1.1.91.00 – OBRAS EM ANDAMENTO, de natureza transitória, que terá seu saldo transferido para conta específica, após concluída a construção mediante documentação que formalize a entrega e aceitação da obra”. (grifo nosso).
Ademais, o artigo 73 da Lei de Licitações – Lei 8.666/93 prevê que executado o contrato, o seu objeto será recebido, em se tratando de obras e serviços:
(...)

- definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei. (grifo nosso).
RECOMENDAÇÃO 3 
Recomenda-se à DAP a regularização do registro no SPIUnet de todas as obras já concluídas e comprovadas com os respectivos Termos de Recebimento Definitivo de Obras.

Manifestação do Gestor:
O gestor não apresentou manifestação até a data de encerramento desta Nota Técnica. 
Posição em: 08/06/2018.
Análise da Auditoria Interna:
Não há manifestação a ser analisada. Esclarecemos que foi encaminhado o Plano de Providências Permanente - PPP (Processo nº 23082.023162/2014-62), em 11/07/2017, à Divisão de Administração Patrimonial (DAP), com a finalidade de consultar o gestor acerca das providências adotadas ou a adotar para o atendimento da presente recomendação, todavia, até o momento não obtivemos resposta. 

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Monitorando recomendação.

Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação:
- O Balanço Patrimonial e o Inventário de bens imóveis da UFRPE não refletirem a real situação dos imóveis da Instituição.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação:
Impacto = Baixo X Probabilidade = Alta => Risco = Médio. 

Prazo de Atendimento: Imediato.

RA 01/2014 – CONSTATAÇÃO 05 (Recomendações 6 e 7)
Ausência de regularização de obras já concluídas e ainda mantidas na conta contábil de Obras em Andamento.
A conta contábil 1.4.2.1.1.91.00 (Obras em Andamento), atual conta 123210601, registrava em dezembro de 2012 o saldo de R$ 71.738.816,21, o que caracteriza a existência de obras já concluídas e ainda mantidas como em andamento. 
Tal entendimento encontra respaldo nas informações contidas no Anexo do Relatório de Auditoria Interna - RA nº 01/2014, onde se verifica a existência de obras já concluídas, porém classificadas como “em andamento”. 
Por oportuno, a macrofunção 021107, do Manual SIAFI, dispõe no item 3.3.1 que: “Os custos incorridos na construção de imóveis são acumulados, durante o período de execução, na conta 1.4.2.1.1.91.00 – OBRAS EM ANDAMENTO, de natureza transitória, que terá seu saldo transferido para conta específica, após concluída a construção mediante documentação que formalize a entrega e aceitação da obra”. (grifo nosso).
Ademais, o artigo 73 da Lei de Licitações – Lei 8.666/93 prevê que executado o contrato, o seu objeto será recebido, em se tratando de obras e serviços:
(...)

- definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei. (grifo nosso).
RECOMENDAÇÃO 6 

Recomenda-se ao NEMAM, DAP e GCF que articulem entendimento conjunto para identificar e/ou regularizar a situação das obras que se encontram SEM INFORMAÇÕES no levantamento realizado pela GCF e NEMAM, conforme Anexo do Relatório de Auditoria Interna - RA nº 01/2014.
Manifestação do Gestor:

· Manifestação do Núcleo de Engenharia, Meio Ambiente e Manutenção - NEMAM (Fonte: Processo 23082.023164/2014-51):
Embora sugestão da Audin nesta SA, o NEMAM já havia atualizado a GCF e DAP com a informação das obras, às folhas 15 e 16, que estavam “em andamento” e que foram concluídas, com seus respectivos termos definitivos. 
Reitero da importância em notificar os responsáveis (DELOGS/Fiscais/Gestores), pois, eventualmente eles podem ter emitidos os respectivos termos, no entanto sem que tivessem arquivado na então PROPLAN ou DSMI , ou possuírem outras informações. 
Providências a serem Implementadas: Todas as ações para levantamento das informações pelo NEMAM, já foram tomadas. 
Prazo de Atendimento:Indefinido 
Situação em: A situação das obras “sem informações” permanece sem que aja (SIC) condições, em função da documentação e informação disponíveis, para modificá-la.
Posição em: 25/07/2017.
Posteriormente, com vistas a subsidiar os trabalhos de monitoramento das recomendações produzidas no RA 01/2014-AUDIN, bem como atualizar as informações contidas no Anexo do citado Relatório, foram encaminhadas novas solicitações de auditoria aos setores desta IFES que realizam ou já realizaram obras e/ou serviços de engenharia na UFRPE (SA's nºs 17, 18 e 19, emitidas em 07/05/2018, e destinadas ao DELOGS, NEMAM e UACSA, respectivamente), nas quais foram solicitadas, dentre outras informações, a situação das obras, nos seguintes termos: I- concluída com Termo de Recebimento Definitivo da Obra; II- concluída sem Termo de Recebimento da Obra; III- em execução; IV- paralisada; ou V- Termo de Recebimento Provisório. Dos setores consultados, houve pronunciamento do NEMAM, que apresentou informações atualizadas e complementares às prestadas pela GCF sobre a situação das obras em andamento (vide Anexo desta Nota Técnica). 
· Manifestação da Divisão de Administração Patrimonial - DAP (Processo do PPP: 23082.023162/2014-62):
O gestor não apresentou manifestação até a data de encerramento desta Nota Técnica. 
· Manifestação da Gerência de Contabilidade e Finanças - GCF (Fonte: Memo. 068/2018-GCF, de 26/04/2018 e e-mail de 04/05/2018) 
Embora o gestor não tenha respondido ao Plano de Providências Permanente - PPP, constante do Processo 23082.023165/2014-04, atendeu à SA 40/2017, de 06/07/2017, apresentando informações contábeis atualizadas com relação à situação da conta de "Obras em Andamento" (conta atual: 123210601), e vinculando tais informações ao último Inventário de Bens Imóveis desta IFES, o do exercício de 2016. 
As informações fornecidas pela GCF foram adaptadas por esta AUDIN e anexadas às SA's nºs 17, 18 e 19, mencionadas anteriormente, e fazem parte do Anexo da presente Nota Técnica.
Análise da Auditoria Interna:
Em análise ao novo levantamento sobre a situação das obras em andamento da UFRPE, realizado pela GCF e complementado pelo NEMAM (ANEXO), temos algumas considerações a fazer:

- Em diversas obras que constam do Inventário de Bens Imóveis de 2016, no status de obras em andamento, observa-se a ausência de identificação da sua situação, seja por parte da GCF ou do NEMAM. Devido a isso não há como afirmar se a obra foi: concluída com Termo de Recebimento Definitivo; concluída sem Termo de Recebimento; em execução; paralisada; ou com Termo de Recebimento Provisório (vide, na planilha do ANEXO desta Nota Técnica, os destaques na cor amarela);
- Presença de obras concluídas, porém sem o Termo de Recebimento Definitivo ou com o Termo de Recebimento Provisório. Ressalta-se que o documento que autoriza a Gerência de Contabilidade e Finanças a proceder à baixa contábil da conta de “Obras em Andamento” é o Termo de Recebimento Definitivo. Sem esse termo, a obra permanecerá na situação de “em andamento” (vide, na planilha do ANEXO desta NT, os destaques na cor laranja).
Tendo em vista o tempo decorrido da formulação da presente recomendação; e a permanência da situação de obras já concluídas e ainda mantidas na conta contábil de “Obras em Andamento” (atual conta: 123210601); e também observando o que preceitua o artigo 73 da Lei de Licitações – Lei 8.666/93, considera-se encerrada a recomendação em discussão, sendo substituída por nova recomendação, a de nº 7, adiante apresentada. 

Para maiores informações sobre este assunto, sugerimos consultar a manifestação do NEMAM e análise da AUDIN presentes na constatação 5 - recomendação 1, abordadas na presente Nota Técnica.
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação encerrada.

Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 
Não se aplica.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: Não se aplica. 
Prazo de Atendimento: Não se aplica.
NOVA RECOMENDAÇÃO (07)
Que a Administração Superior desta IFES avalie a possibilidade de criação de comissão destinada a regularizar a situação das obras concluídas, porém ainda mantidas na condição de "obras em andamento", ou adote outra medida para correção dessa impropriedade.
Manifestação do Gestor: Não se aplica.
Análise da Auditoria Interna: Não se aplica. 
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Monitorando recomendação.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação:
- A Divisão de Administração Patrimonial e a Gerência de Contabilidade e Finanças deixar de efetuar registros de imóveis, por falta de documentação comprobatória; 
- O Balanço Patrimonial da UFRPE não refletir a real situação dos imóveis da Instituição.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 

Impacto = Médio X Probabilidade = Alta => Risco = Alto. 
Prazo de Atendimento: 31/12/2018
RA 01/2014 – CONSTATAÇÃO 06 (Recomendação 1)
Existência no balancete da UFRPE de imóveis com identificação genérica, com o código “999”, ao invés do RIP correspondente.
De acordo com o Balancete, segundo consulta ao SIAFI de dezembro de 2012, há bens imóveis que se encontram com identificação genérica na conta corrente de suas contas contábeis, ou seja, com o código “999” (sem Registro Imobiliário Patrimonial – RIP), o que impossibilita a identificação dos bens que constam das contas relacionadas a seguir:

	CONTA CONTÁBIL
	NOMENCLATURA
	VALOR

	14211.01.00
	Edifícios


	R$ 6.689.386,55

	14211.03.00
	Terrenos
	R$ 0,03

	14211.92.00
	Instalações
	R$ 410.626,86

	14211.93.00
	Benfeitorias em Propriedade de Terceiros


	R$ 897,02

	14211.99.00
	Outros Bens Imóveis
	R$ 878.340,22

	TOTAL
	R$ 7.979.250,68


Salienta-se a obrigatoriedade dos órgãos do Poder Executivo em promover o registro da propriedade de bens imóveis da União, em atendimento ao que estabelece o artigo 1º da Lei nº 5.972/73, e cumprimento do Decreto nº 99.672/90.
RECOMENDAÇÃO 1
Recomenda-se à DAP a regularização do registro dos imóveis que estão sem o Registro Imobiliário Patrimonial – RIP, bem como o correspondente registro no SPIUnet, independentemente de sua avaliação/reavaliação.
Manifestação do Gestor:
O gestor não apresentou manifestação até a data de encerramento desta Nota Técnica. 
Posição em: 08/06/2018.
Análise da Auditoria Interna:
Embora não haja manifestação a ser analisada, esclarecemos que, em consulta à Gerência de Contabilidade e Finanças (GCF), foi-nos apresentado o seguinte panorama sobre a situação dos imóveis lançados no balancete da UFRPE, registrados com identificação genérica na conta corrente:

	POSIÇÃO DO BALANCETE DA UFRPE RELATIVA A IMÓVEIS COM IDENTIFICAÇÃO GENÉRICA, COM O CÓDIGO "999" OU EQUIVALENTE NA CONTA CORRENTE, AO INVÉS DO RIP CORRESPONDENTE

	CONTA CONTÁBIL ANTERIOR
	CONTA CONTÁBIL ATUAL
	NOMENCLATURA
	SALDO SIAFI (DEZ/12)
	SALDO SIAFI (JUL/2015)
	SALDO SIAFI (DEZ/2017)

	1.4.2.1.1.01.00
	1.2.3.2.1.02.02
	Edifícios
	R$ 6.689.386,55
	R$ 32.254.290,67
	R$ 0,00

	1.4.2.1.1.03.00
	1.2.3.2.1.02.03
	Terrenos/Glebas
	R$ 0,03
	R$ 1.375.728,32
	R$ 0,03

	
	1.2.3.2.1.02.98
	Outros bens imóveis não registrado no SPIU
	
	
	R$ 0,00

	 
	1.2.3.2.1.02.10
	Imóveis de uso recreativo
	 
	 
	R$ 0,00

	1.4.2.1.1.92.00
	1.2.3.2.1.07.00
	Instalações
	R$ 410.626,86
	R$ 2.072.702,29
	R$ 0,00

	1.4.2.1.1.93.00
	1.2.3.2.1.08.00
	Benfeitorias em prorpiedade de terceiros
	R$ 897,02
	R$ 897,02
	R$ 0,00

	1.4.2.1.1.99.00
	 
	Outros bens imóveis
	R$ 878.340,22
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	TOTAIS
	R$ 7.979.250,68
	R$ 35.703.618,30
	R$ 0,03


Conforme se observa no quadro acima, a única conta que ainda mantém imóveis com identificação genérica, ou seja, sem o Registro Imobiliário Patrimonial – RIP, é a conta contábil 1.2.3.2.1.02.03. Diante disso, é preciso que a DAP adote as medidas necessárias para sanar a pendência residual, relativa aos imóveis correspondentes aos terrenos e glebas, cujo valor histórico é de R$ 0,03.
É oportuno lembrar que as orientações contidas no item 3.1.1.4 da macrofunção 021107 do Manual SIAFI enfatizam que a contabilização dos imóveis de uso especial (lançados atualmente no SIAFI na conta 1.2.3.2.1.01.00 – Bens de uso especial registrados no SPIUnet) deverá ocorrer unicamente através do SPIUnet e este, por sua vez, gera lançamentos automáticos no SIAFI. 

Adicionalmente, a Portaria Interministerial da STN/SPU nº 322, de 23/08/2001, estabelece que o SPIUnet passe a ser a principal fonte alimentadora do SIAFI para efeitos de contabilização dos imóveis, devendo manter a tempestiva compatibilidade entre as informações existentes nos citados Sistemas.
Posição em: 08/06/2018.

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Monitorando recomendação.

Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 
- Permanência no Balanço da UFRPE de imóveis sem o devido Registro Imobiliário Patrimonial – RIP, impossibilitando a identificação dos bens.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 
Impacto = Baixo X Probabilidade = Alta => Risco = Médio. 
Prazo de Atendimento: Imediato.

RA 01/2014 – CONSTATAÇÃO 07 (Recomendação 1)
Ausência de cláusula contratual que estabeleça a previsão de indenização pelas benfeitorias úteis e necessárias, no Contrato 34/2009 e aditivos (aluguel da Casa de Itamaracá), nos termos do Art. 35 da Lei 8.245/91.
O contrato do aluguel da Casa de Itamaracá (Contrato 34/2009) é omisso quanto à indenização de benfeitorias úteis e necessárias realizadas pelo locatário.
Adianta-se que a Lei 8.245/91, a qual dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes, assim determina:
"Art. 35 – Salvo expressa disposição contratual em contrário, as benfeitorias necessárias introduzidas pelo locatário, ainda que não autorizadas pelo locador, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção" (grifo nosso).
RECOMENDAÇÃO 1
Recomenda-se à CATF/PROAD acrescentar aos contratos de locação de imóveis desta IFES cláusula contratual que preveja a ocorrência de indenização devido às benfeitorias úteis e necessárias realizadas pela UFRPE em imóveis de terceiros, nos termos do Art. 35 da Lei 8.245/91.
Manifestação do Gestor:

Ao tomar conhecimento da última Nota Técnica (NT 03/2015, de 30/07/2015) que tratou sobre o monitoramento da presente recomendação, constante do RA 01/2014, o gestor apresentou a seguinte manifestação: 
Em resposta ao item 2.7 da Nota Técnica nº 03/2015/AUDIN/CONSU/UFRPE, informamos que os termos de contratos elaborados por esta Coordenadoria de Acompanhamento Técnico-Financeiro são baseados nos modelos disponibilizados no Portal da Advocacia-Geral da União, conforme o objeto da contratação. 

No caso do Contrato nº 18/2014, referente à locação do imóvel situado na Avenida Benigno Cordeiro Galvão, 934, Jaguaribe, Itamaracá/PE, adotamos o modelo de contrato de locação de imóvel (locador pessoa física - versão abril/2012) da Consultoria Jurídica da União no Estado de São Paulo - CJU/SP, o qual dispõe no item 5.1:

5.1 As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOCATÁRIA, ainda que não autorizadas pelo LOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei nº 8.245, de 1991, e o artigo 578 do Código Civil.

A primeira minuta do contrato de locação de imóvel nº 18/2014 (fls.41/44 do PA 23082.024933/2013-58) não foi aceita pelo locador, que solicitou várias alterações, dentre elas a retirada do item 5.1 mencionado acima (fls. 46/48 do PA 23082.024933/2013-58).
Diante da solicitação do locador, e considerando o disposto no art. 62, § 3º, inciso I, da Lei nº 8.666, de 1993, o processo da contratação foi submetido à PJ, que opinou no sentido da regularidade da nova minuta de contrato, com as alterações efetuadas (PARECER Nº 128/2014 PJ - UFRPE/PGF/AGU - fls. 63/64v do PA 23082.024933/2013-58).
Em relação à análise da Unidade de Auditoria Interna, informamos que a ausência de previsão no contrato de locação nº 18/2014 para as benfeitorias introduzidas pela UFRPE no imóvel locado não constitui uma omissão, nem gera dúvidas ou obscuridades, posto que o art. 35 da Lei nº 8.245, de 1991, que dispõe sobre as locações de imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes, é bastante preciso e claro.
(Fonte: Memorando 229/2015 - PROAD, de 21/08/2015) 

Posição em: 21/08/2015.
Análise da Auditoria Interna:

Em sua fala, o gestor alega e comprova que inicialmente constava da minuta do contrato cláusula explícita que previa a indenização das benfeitorias úteis e necessárias, todavia, devido ao processo de negociação com a proprietária, foram realizadas alterações na citada minuta, desconsiderando a cláusula de indenização, sendo submetidas na época à apreciação da Procuradoria Jurídica desta IFES, que opinou pela regularidade da minuta.
Esclarece-se, como já dito em outro momento, que esta AUDIN recomendou a inclusão expressa no contrato de cláusula que tratasse da indenização de benfeitorias úteis e necessárias, com o objetivo de proporcionar maior clareza na execução contratual, além de facilitar a atuação do fiscal do contrato, que não precisaria recorrer à Lei nº 8.245/1991 para o fiel cumprimento da fiscalização. 

Na análise desta AUDIN o contrato foi omisso, no que se refere à previsão explícita de indenização das benfeitorias úteis e necessárias, todavia concordamos que esta lacuna é suprida pela Lei nº 8.245/1991, que em seu art. 35 dispõe " Salvo expressa disposição contratual em contrário, as benfeitorias necessárias introduzidas pelo locatário, ainda que não autorizadas pelo locador, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção". (grifo nosso).

Adicionalmente, reconhece-se que não se pode alegar o desconhecimento da lei como justificativa para o seu não cumprimento, no caso em tela, o adequado desempenho na fiscalização do contrato, quando da necessidade de providências para o ressarcimento de despesas necessárias com o imóvel locado. 

Diante disso, e também por não ter havido “expressa disposição contratual em contrário” quanto à indenização das benfeitorias (art. 35 da Lei nº 8.245/1991), acata-se a argumentação apresentada pela PROAD e considera-se cancelada a recomendação em comento, embora fique o "alerta" para que em outras contratações de locação, por parte desta IFES, haja previsão explícita de cláusula que contemple uma possível indenização, objetivando a melhor execução contratual.    

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação cancelada.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: Não se aplica.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: Não se aplica.
Prazo de Atendimento: Não se aplica.

RA 01/2014 – CONSTATAÇÃO 07 (Recomendação 2)
Ausência de cláusula contratual que estabeleça a previsão de indenização pelas benfeitorias úteis e necessárias, no Contrato 34/2009 e aditivos (aluguel da casa de Itamaracá), nos termos do Art. 35 da Lei 8.245/91.
O contrato do aluguel da casa de Itamaracá (Contrato 34/2009) é omisso quanto à indenização de benfeitorias úteis e necessárias realizadas pelo locatário.
Adianta-se que a Lei 8.245/91, a qual dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes, assim determina:
"Art. 35 – Salvo expressa disposição contratual em contrário, as benfeitorias necessárias introduzidas pelo locatário, ainda que não autorizadas pelo locador, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção" (grifo nosso).
RECOMENDAÇÃO 2
Recomenda-se à UFRPE analisar a conveniência e oportunidade da aquisição do imóvel alugado em Itamaracá, objeto do Contrato de locação nº 34/2009, estando atualmente em fase de nova contratação, conforme processo nº 23082.24933/2013-58.
Manifestação do Gestor:

Foi encaminhado o Memo nº 60/2017-CGR à PROAD, em 17/10/2017, objetivando informações quanto ao contrato de locação do imóvel de Itamaracá/PE. Em resposta o Pró-Reitor de Administração Sr. Mozart Alexandre Melo de Oliveira apresentou cópia do Contrato nº 18/2014 e seus três termos aditivos. É importante observar que o Terceiro Termo Aditivo prorroga o prazo de vigência do contrato até 31/05/2018. Será agora providenciada consulta a PJ/UFRPE sobre a possibilidade da inclusão de cláusula contemplando a indenização pelas benfeitorias úteis e necessárias para a utilização do imóvel nos termos do art. 35 da Lei nº 8.245/91. Quanto à questão da aquisição do referido imóvel, apesar de existir o interesse da UFRPE, uma vez que como já colocado vários cursos da UFRPE, como Engenharia de Pesca, Zootecnia, Bacharelado em Ciências Biológicas, Licenciatura em Ciências Biológicas, fazem uso do imóvel para desenvolver diversas atividades de ensino, pesquisa e extensão, permanecem restrições para aquisição de imóveis por parte do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, vide as Portaria nº 28/2017 publicada em DOU de 17/02/2017, seção1, p. 258, e restrição renovada pela Portaria nº 234/2017 publicada em DOU de 20/07/2017, seção 1, p. 75. (grifo nosso).

Prazo de Atendimento: Não se aplica.
(Fonte: Processo nº 23082.014039/2017-01) 
Posição em: 14/12/2017.
Análise da Auditoria Interna:
No que diz respeito à previsão de cláusula contratual sobre possível indenização pelas benfeitorias úteis e necessárias do imóvel alugado, nos termos do art. 35 da Lei nº 8.245/91, este assunto já foi tratado e analisado na constatação 7 - recomendação 1 da presente Nota Técnica.
Por sua vez, atendo-se ao teor do ora recomendado, considerando que permanece o interesse da UFRPE em adquirir o imóvel onde funciona a Base de Itamaracá, atualmente alugado de terceiros (Contrato 18/2014), apesar dos atuais impedimentos legais (Portaria nº 28/2017-MPOG, de 16/02/2017 e Portaria nº 234/2017-MPOG, de 19/07/2017), a presente recomendação permanecerá ativa, objetivando realizar, em outro momento, nova consulta à Administração Superior desta IFES acerca da aquisição do referido imóvel.
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Monitorando recomendação.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação:   - A UFRPE pagar aluguel, por tempo indeterminado, por imóvel de interesse da 
IFES para o desenvolvimento de  diversas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 
Impacto = Baixo X Probabilidade = Alta => Risco = Médio. 

Prazo de Atendimento: Não se aplica.

RA 01/2014 – CONSTATAÇÃO 08 (Recomendação 1)
Realização de despesas para benfeitorias em imóvel de propriedade de terceiros (Instituto Oceanário de Itamaracá), sem previsão contratual.

A UFRPE, mediante o processo 23082.008014/2013-37, autorizou a abertura de licitação, que resultou no Pregão 47/2013, objetivando a aquisição de materiais de consumo para a reforma do telhado do Laboratório de peixes ornamentais da Base Avançada de Pesquisas Marinhas de Itamaracá. 
Como justificativa para a despesa, foi alegado que o estado precário do telhado oferecia risco iminente de desabamento e consequente dano físico às pessoas que utilizavam e/ou visitavam o citado laboratório.
Ocorre que as instalações onde funciona o laboratório pertencem ao Instituto Oceanário de Itamaracá, formalmente registrado como Instituto de Pesquisas e Preservação Ambiental Oceanário de Pernambuco, entidade civil sem fins lucrativos, com a qual a UFRPE mantinha convênio para a concessão de estágios supervisionados. Todavia, este instrumento jurídico não previa cláusula contratual para o investimento da infraestrutura das instalações do Oceanário.
Tampouco o Protocolo de Intenções, instrumento jurídico vigente, entre a UFRPE e o Instituto Oceanário, prevê cláusula em seu instrumento contratual para a realização de gastos que vise à melhoria da infraestrutura do Oceanário.
RECOMENDAÇÃO 1

Recomenda-se que a UFRPE avalie a possibilidade de formalização de convênio com o Instituto de Pesquisas e Preservação Ambiental Oceanário de Pernambuco, com previsão de inclusão de cláusula que contemple a melhoria da infraestrutura do Laboratório de peixes ornamentais da Base Avançada de Pesquisas Marinhas de Itamaracá.
Manifestação do Gestor:

Foi encaminhado o Memo nº 59/2017-CGR ao Núcleo de Relações Internacionais e Convênios (NURIC), em 17/10/2017, objetivando informações quanto ao convênio com o Instituto de Pesquisa e Preservação Ambiental (Oceanário de Pernambuco). Em resposta o Diretor do NURIC Sr. Dalton Francisco de Araújo apresentou cópia do Termo de Cooperação Técnico-Científico celebrado entre a UFRPE e o Instituto de Pesquisa e Preservação Ambiental (Oceanário de Pernambuco) com vigência até 17/08/2019. Será agora providenciada consulta a PJ/UFRPE sobre a possibilidade da inclusão de cláusula contemplando a indenização pelas benfeitorias úteis e necessárias para a utilização do imóvel no termo de cooperação (Memo nº 62/2017-CGR).
Prazo de Atendimento: Não se aplica
Em complemento à resposta apresentada, o gestor anexou cópia do Memorando 062/2017-CGR, de 07/11/2017, destinado à Procuradoria desta IFES, objetivando orientação quanto aos seguintes questionamentos: 1) Se o atual termo de cooperação contempla, de alguma forma, a solicitação da AUDIN; 2) Caso negativo, se é possível tal cláusula fazer parte de eventuais novos termos de cooperação ou termo aditivo ao presente.
Posteriormente foi encaminhado à AUDIN o processo nº 23082.023747/2017-25 com o resultado da consulta acima formulada, sendo transcritas a seguir as conclusões da PJ desta IFES: 

(...) em resposta ao MEMO nº 062/2017, expedido pela Chefe de Gabinete da Reitoria da UFRPE, esclarece esta Procuradoria que nada obsta a inclusão, através de termo aditivo, de cláusula de indenização das benfeitorias úteis e necessárias no Termo de Cooperação Técnico-científico. Enquanto a cláusula não for incorporada ao Termo, eventuais despesas que caracterizem a realização de benfeitorias pela Universidade são indevidas, já que gastos que visem à melhoria da infraestrutura do oceanário, por óbvio, não estão previstas no instrumento jurídico (...).
Adicionalmente, após ciência do Núcleo de Relações Institucionais e Convênios (NURIC), foi informado que as alterações que eventualmente fossem solicitadas iriam tramitar no processo original (23082.013634/2014-79), que trata da referida Cooperação Técnica.

(Fonte: Processo nº 23082.014039/2017-01) 
Posição em: 14/12/2017.
Análise da Auditoria Interna:

A manifestação do gestor denota que as providências para atendimento do aqui recomendado ainda estão em fase de implementação. Embora a PJ tenha se manifestado sobre a consulta formulada pela Reitoria, mediante o Memorando 062/2017-CGR (Processo 23082.023747/2017-25), as alterações a serem efetuadas para cumprimento do aqui recomendado continuam pendentes de atendimento. Desta forma, a recomendação permanece ativa, sujeita a monitoramento desta AUDIN.

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Monitorando recomendação.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação:
- Realização de despesas sem previsão contratual.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 
Impacto = Alto X Probabilidade = Alta => Risco = Alto. 
Prazo de Atendimento: 31/12/2018.
3- CONCLUSÃO

Diante das informações apresentadas, encaminhamos a presente Nota Técnica à alta Administração e ao Conselho Universitário para conhecimento e adoção das medidas cabíveis, quanto à implementação das recomendações ainda não atendidas, classificadas segundo o risco atribuído, conforme segue adiante:
	CONSTATAÇÃO
	RECOMENDAÇÃO
	RISCO PELA NÃO IMPLEMENTAÇÃO DA RECOMENDAÇÃO

	CONSTATAÇÃO 01 –

Ausência de definição do setor responsável pela gestão e controle patrimonial dos bens imóveis.


	RECOMENDAÇÃO 1

Recomenda-se à PROPLAN a realização de estudo e formulação de normativo que defina as atribuições/responsabilidades dos setores envolvidos na gestão, registro e controle dos bens imóveis, particularmente no que diz respeito ao registro patrimonial, à realização de vistorias nos bens imóveis, recolhimento de taxas de ocupação e consumo de água e energia dos imóveis, bem como o acompanhamento dos termos de cessão e uso, considerando a UFRPE na situação de cedente ou de cessionária. 
	Alto

	
	RECOMENDAÇÃO 2

Recomenda-se à DAP a identificação de todos os imóveis cedidos em caráter provisório, no qual a UFRPE é cessionária, bem como adote providências para o arquivamento dos instrumentos jurídicos respectivos e realize o acompanhamento sistemático do período de vigência das referidas cessões, adotando as medidas necessárias para os casos de renovação das cessões ou doação dos imóveis à UFRPE.
	Alto

	CONSTATAÇÃO 02 –
Deficiência de sistema informatizado para a realização do controle patrimonial dos bens imóveis.


	RECOMENDAÇÃO 1

Recomenda-se à DAG a criação/adesão de sistema patrimonial que permita o registro dos imóveis desta IFES, em complemento ao SPIUnet, objetivando possibilitar a sua gestão, sendo preciso, para tanto, a realização de consulta à DAP quanto aos aplicativos necessários.
	Alto

	CONSTATAÇÃO 03 –
Ausência do cadastro de imóveis no Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União – SPIUnet, bem como o registro de imóveis no SPIUnet sem a documentação comprobatória dos Termos de Recebimento Definitivo das Obras.
	RECOMENDAÇÃO 1

Recomenda-se à DAP a regularização dos imóveis que se encontram sem RIP, bem como efetue o registro no SPIUnet das obras já concluídas.


	Médio

	CONSTATAÇÃO 04 –
Ausência de avaliação/reavaliação dos imóveis desta IFES registrados no Inventário de Bens Imóveis no exercício de 2012.


	RECOMENDAÇÃO 1

Recomenda-se à Reitoria a identificação do setor responsável pela avaliação/reavaliação dos imóveis desta IFES ou a contratação de empresa especializada para realização desse serviço.

	Médio

	CONSTATAÇÃO 05 –
Ausência de regularização de obras já concluídas e ainda mantidas na conta contábil de Obras em Andamento.


	RECOMENDAÇÃO 1

Recomenda-se ao NEMAM que adote providências para a emissão dos Termos de Recebimento das Obras já concluídas, encaminhando-os para a DAP, com cópia para a GCF.
	Alto

	
	RECOMENDAÇÃO 3

Recomenda-se à DAP a regularização do registro no SPIUnet de todas as obras já concluídas e comprovadas com os respectivos Termos de Recebimento Definitivo de Obras.


	Médio

	
	RECOMENDAÇÃO 7 (NOVA)

Que a Administração Superior desta IFES avalie a possibilidade de criação de comissão destinada a regularizar a situação das obras concluídas, porém ainda mantidas na condição de "obras em andamento", ou adote outra medida para correção dessa impropriedade.

	Alto

	CONSTATAÇÃO 06 –
Existência no balancete da UFRPE de imóveis com identificação genérica, com o código “999”, ao invés do RIP correspondente.


	RECOMENDAÇÃO 1

Recomenda-se à DAP a regularização do registro dos imóveis que estão sem  o Registro Imobiliário Patrimonial – RIP, bem como o correspondente registro no SPIUnet, independentemente de sua avaliação/reavaliação.
	Médio

	CONSTATAÇÃO 07 –
Ausência de cláusula contratual que estabeleça a previsão de indenização pelas benfeitorias úteis e necessárias, no Contrato 34/2009 e aditivos (aluguel da casa de Itamaracá), nos termos do Art. 35 da Lei 8.245/91.


	RECOMENDAÇÃO 2

Recomenda-se à UFRPE analisar a conveniência e oportunidade da aquisição do imóvel alugado em Itamaracá, objeto do Contrato de locação nº 34/2009, estando atualmente em fase de nova contratação, conforme processo nº 23082.24933/2013-58.

	Médio

	CONSTATAÇÃO 08 –

Realização de despesas para benfeitorias em imóvel de propriedade de terceiros (Instituto Oceanário de Itamaracá), sem previsão contratual.


	RECOMENDAÇÃO 1
Recomenda-se que a UFRPE avalie a possibilidade de formalização de convênio com o Instituto de Pesquisas e Preservação Ambiental Oceanário de Pernambuco, com previsão de inclusão de cláusula que contemple a melhoria da infraestrutura do Laboratório de peixes ornamentais da Base Avançada de Pesquisas Marinhas de Itamaracá. 


	Alto
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